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Resumo   Trata-se de um estudo qualitativo que ana-
lisou práticas de cuidado territoriais em saúde mental 
realizadas por enfermeiros, agentes comunitários de 
saúde e usuários dos centros de atenção psicossocial e 
da atenção básica. Foram realizadas entrevistas, gru-
pos focais e observação livre com 60 participantes de 
Fortaleza, Ceará, em 2017. A análise das informações 
fundamentou-se na hermenêutica-dialética ante um 
exercício interpretativo crítico e reflexivo. Os resulta-
dos evidenciaram que o processo de territorialização 
é realizado pela equipe multidisciplinar da Estratégia 
Saúde da Família, sem a participação dos profissio-
nais do centro de atenção psicossocial. Embora estes, 
por vezes, realizem práticas comunitárias, persiste a 
valorização de ações dentro do próprio serviço e na 
medicalização do sofrimento psíquico, sem considerar 
as singularidades dos sujeitos e sem articulação com os 
serviços da atenção básica. Os agentes comunitários de 
saúde, se treinados, são atores potencialmente estra-
tégicos para atuar na interface da saúde mental com a 
atenção básica. Com efeito, o panorama da saúde mental 
urge pela transformação de um modelo que privilegie 
a reflexão de novas ações em múltiplas dimensões, com 
ênfase na articulação dos serviços e na capacitação dos 
trabalhadores que atuam nesse âmbito.
Palavras-chave assistência à saúde; atenção primária à 
saúde; saúde mental; serviços de saúde mental; agentes 
comunitários de saúde.

Abstract  This is a qualitative study that analyzed the 
practices of territorial care in mental health developed 
by nurses, community health workers and users of the 
psychosocial care centers and of primary health care. We 
conducted interviews, focus groups and free observation 
with 60 participants from the city of Fortaleza, state 
of Ceará, Brazil, in 2017. The data analysis was based 
on hermeneutics-dialectics in the face of a critical and 
reflective interpretive exercise. The results revealed 
that the territorialization process is developed by the 
multidisciplinary team from the Health of the Family 
Strategy, without the participation of the professional 
of the psychosocial care center. Even though they may 
sometimes develop community practices, they still 
privilege actions within the service itself and those 
focusing on the medicalization of mental suffering, 
without taking into consideration the singularities of 
the subjects, and with no interaction with the primary 
health care services. The community health workers, if 
trained, are potentially strategic actors to work on the 
interface between mental health and primary health 
care. In fact, the mental health outlook urges for the 
transformation of a model that privileges the reflection of 
new actions into multiple dimensions, with an emphasis 
on the connection of the services and the training of 
the workers that act in this context.
Keywords health care; primary health care; mental 
health; mental health services; community health workers.
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 Introdução

O cuidado em saúde mental no contexto da atenção primária à saúde (APS) 
e dos centros de atenção psicossocial (CAPS) deve ser planejado por meio de 
estratégias territoriais baseadas nas necessidades dos usuários. Dessa forma, 
promove-se uma assistência eficiente e de qualidade que possibilite produzir 
saúde nos espaços de vida cotidiana, com reinserção do usuário ao conví-
vio social (Brasil, 2011; 2013). Este modo de cuidar depende de profissio-
nais qualificados, capazes de refletir sobre os processos de trabalho ante uma 
perspectiva coletiva e biopsicossocial, voltada para responder dinamicamen-
te às demandas das pessoas em sofrimento psíquico (Marcolino, Fantinatti e 
Gozzi, 2018). 

No que se refere às práticas e processos constituintes desses serviços, 
persistem desafios complexos, que vão desde a formação dos trabalhadores 
que atuam no âmbito da saúde mental e em suas interfaces, como educação, 
assistência social e outros setores, até a articulação entre os serviços e a valori-
zação de práticas comunitárias permanentes que envolvam as potencialidades 
do território (Marcolino, Fantinatti e Gozzi, 2018; Moura e Silva, 2015; Castro 
e Maxta, 2010; Onocko-Campos et al., 2009). 

Nessa perspectiva, Prata et al. (2017) afirmam que o conceito de ‘territó-
rio’ fundamenta-se numa compreensão do ‘ser’ indissociável do contexto em 
que vive, do lugar de pertença, no qual se constroem as relações decorrentes 
de situações históricas, ambientais e sociais. Segundo os referidos autores, os 
territórios são vivos e constituem-se pela experiência das pessoas que neles 
convivem, por meio da história, da cultura, dos movimentos sociais e das 
ações políticas (Prata et al., 2017).

No tocante à organização dos serviços de saúde, para que operem segundo 
a lógica do território, devem-se buscar e ativar os recursos locais existentes 
no entorno da comunidade. Desse modo, são bem-vindas parcerias com orga-
nizações, instituições ou grupos de pessoas envolvidas com arte ou projetos 
sociais potencializadores que envolvam educação, esporte, trabalho, entre 
outros, no sentido de reconhecer as singularidades dos sujeitos e estimular a 
participação social (Lima e Yasui, 2014). 

A literatura internacional evidencia lacunas no acesso e na prestação de 
serviços de saúde mental em todo o mundo e aponta, dentre outras estraté-
gias, que práticas territoriais de cuidado em saúde mental têm o potencial de 
ofertar uma maior inserção e aceitação dos usuários na comunidade. 

Nos Estados Unidos, apenas um terço das pessoas que precisam recebem 
cuidados de saúde mental adequados (Kilbourne et al., 2018). No Peru, estudo 
recente expressa que os transtornos mentais afetam uma em cada cinco pessoas, 
representando a principal causa da carga de doenças e que, apesar da alta 
prevalência e impacto negativo na vida dos pacientes, esses transtornos são 
amplamente subdiagnosticados e subtratados (Diez-Canseco et al., 2018). Em 



Produção do cuidado em saúde mental: práticas territoriais na rede psicossocial 3

Trab. Educ. Saúde, Rio de janeiro  2020; 18(1):e0023167

um estudo realizado na Argentina, foi constatado que pessoas com transtornos 
mentais que convivem em meio à comunidade promovem a aceitação de ou-
tras pessoas, o que facilita a socialização e o cuidado à saúde (Mulyale et al., 
2014). Em outro estudo, produzido no Canadá, verificou-se que os cuidados 
territoriais tornaram-se uma necessidade dos usuários, que elaboraram uma 
estratégia de cuidado em saúde mental (Brasil, 2012). 

A Reforma Psiquiátrica teve as suas primeiras experiências exitosas na 
França e Itália. Na França, surgiram as primeiras propostas de modernização 
dos hospitais psiquiátricos, para reduzir as práticas violentas. Na Itália, o foco 
era o combate ao manicômio e pela revisão do estatuto jurídico do doente 
mental, por entender que esses dois aspectos estavam intimamente relacio-
nados (Maciel, 2010). 

No Brasil, as práticas em saúde mental foram constituídas e impulsio-
nadas pela Reforma Psiquiátrica em meio a lutas pela redemocratização do 
país, com base no Movimento dos Trabalhadores de Saúde Mental (MTSM), 
no final dos anos 1970. Tal movimento abriu espaço para intensas discussões 
acerca do modelo manicomial, o qual era centrado na exclusão de usuários 
em sofrimento psíquico, representando uma cultura autoritária, baseada na 
violência contra os que não se enquadram nos modelos sociais ideais (Arruda, 
2011; Lancetti e Amarante, 2006). 

A Reforma Psiquiátrica no Brasil impulsionou as lutas pelo reconheci-
mento da saúde mental como um campo de atuação com perspectivas plurais, 
complexas, intersetoriais e inclusivas da transversalidade de saberes (Nunes, 
Guimarães e Sampaio, 2016). Ademais, este movimento resultou em um novo 
modelo de atenção psicossocial territorial, caracterizado pela ampliação do 
conceito de saúde, que passou a considerar as concepções do cuidado integral 
e humanizado, com objetivo de superar a visão biomédica e individualizada 
da saúde (Souza e Afonso, 2015). Tal perspectiva condicionava o seu signifi-
cado à ausência de doença ou à utopia de completo bem-estar biopsicossocial.

O novo modelo de saúde mental abrange, como eixo principal, a rees-
truturação da assistência, caracterizada pela desospitalização de pacientes 
internados por longos períodos e a criação de serviços substitutivos, cujos 
dispositivos possam lidar com o sofrimento mental ‒ dentre eles, o CAPS 
(Onocko-Campos et al., 2009). 

Nesse sentido, os CAPSs assumiram caráter estratégico na reorientação do 
modelo de atenção à saúde mental, com objetivo de garantir a universalidade, 
equidade, integralidade, descentralização, participação social e democrática 
dos diferentes atores sociais e resolubilidade do cuidado assumindo posição 
central na articulação entre os serviços de saúde (Souza e Afonso, 2015; Brasil, 
2011). Para tanto, instituiu-se a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), cujo 
objetivo geral é o de ampliar o acesso à atenção psicossocial da população em 
geral e garantir a articulação e integração dos pontos de atenção das redes 
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de saúde no território, qualificando o cuidado por meio do acolhimento, do 
acompanhamento contínuo e da atenção às urgências (Ardila-Gómez et al., 
2015; Brasil, 2011). 

Para uma maior articulação entre os serviços, foi criada a RAPS, que sur-
giu como proposta organizativa dos serviços de saúde mental, instituída pela 
Portaria Ministerial nº 3.088, em 2011, cuja finalidade é a criação, ampliação 
e articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com sofrimento ou 
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e 
outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Embora existam políticas nacionais que sustentem os direitos das pessoas 
com transtornos mentais (Brasil, 2013; 2011), persistem desafios para a im-
plementação dessas políticas e para a efetividade das práticas que garantam 
esses direitos, arduamente conquistados. Estudo recente de revisão integrativa 
da literatura científica nacional evidenciou as dificuldades que permeiam as 
práticas de cuidado em saúde mental na atenção básica oferecidas ao usuário 
em sofrimento psíquico, dentre as quais: fragilidade na formação e capacitação 
profissional; modelo biomédico medicalizante e excludente; falhas no enca-
minhamento e fragmentação do cuidado por especialidade; ausência de rede 
de apoio à família; ausência de práticas na comunidade que potencializem o 
cuidado da atenção básica e psicossocial no território (Fernandes, Matsukura 
e Lourenço, 2018). 

Por outro lado, o apoio matricial representa uma estratégia integrativa na 
interface da atenção psicossocial com a atenção básica, pois propõe a supera-
ção da lógica vertical de conhecimentos, buscando a interação entre equipes, 
somada à subversão da lógica de encaminhamentos, referências e contrarrefe-
rências.  Trata-se de um apoio teórico-pedagógico voltado para a capacitação 
de uma equipe profissional, com base no trabalho e orientação em conjunto 
com uma equipe de referência (Bezerra e Jorge, 2018). Para exemplificar, a 
equipe do CAPS pode oferecer apoio matricial às equipes da Estratégia Saúde 
da Família (ESF) no tocante ao cuidado em saúde mental. 

Outros estudos nacionais brasileiros corroboram que o cuidado em saúde 
mental desenvolvido na comunidade territorial promove um maior vínculo 
dos usuários e familiares com os serviços, pois, nesses espaços coletivos, é 
possível acessar a diversidade de demandas dos usuários e oferecer um cui-
dado específico às necessidades de cada indivíduo (Teixeira, Couto e Delgado, 
2015; Souza e Carvalho, 2014). 

Com base no exposto, a realização desta pesquisa é ponto de partida para 
compreender quais as práticas de cuidado realizadas no território são exerci-
das pelo centro de atenção psicossocial CAPS e pela APS, com destaque nos 
arranjos organizativos desses serviços. Pretende-se, ainda, identificar as la-
cunas e potencialidades existentes no campo empírico, com vistas a subsidiar 
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reflexões para auxiliar a tomada de decisão dos gestores, além de qualificar a 
oferta terapêutica, ensejando maior resolubilidade.

A análise possibilitará uma compreensão das práticas exercidas extramu-
ros pelos serviços com bases territoriais e permitirá a formulação e proposição 
de estratégias que propiciem qualificar a atenção às pessoas em sofrimento 
psíquico. Do mesmo modo, tal análise poderá sensibilizar os profissionais de 
saúde a produzirem a longitudinalidade do cuidado com vistas a alcançar a 
integralidade da assistência, por meio da formação de vínculos, confiança, 
empatia e corresponsabilização. Com este conhecimento, será possível orga-
nizar um cuidado baseado nas necessidades singulares de cada indivíduo.

Diante dos aspectos teórico-conceituais apresentados, questiona-se quais 
são as práticas de cuidado exercidas pelos profissionais do CAPS e APS no 
território adscrito. Com efeito, neste artigo, objetivou-se analisar as práti-
cas de cuidado territoriais em saúde mental realizadas pelos profissionais do 
CAPS e da APS.

Métodos

Trata-se de uma pesquisa qualitativa ante uma perspectiva crítica e reflexiva 
fundamentada na hermenêutica-dialética, a qual possibilitou o entendimen-
to do fenômeno social, cujo objeto refere-se às práticas de cuidado territo-
riais em saúde mental e suas relações no campo da saúde (Minayo, 2010). 

Para Minayo (2010), esse tipo de estudo contempla um universo de signi-
ficados, motivos, crenças, valores e atitudes que correspondem a um espaço 
mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem 
ser restringidos às mensurações de variáveis. Além de possibilitar desvelar 
processos sociais ainda pouco conhecidos, permite a construção de novas 
abordagens e formação de conceitos durante a investigação.

Nesse sentido, o referencial metodológico baseou-se na composição me-
todológica da hermenêutica e dialética, buscando a síntese dos processos 
compreensivos e críticos, ao considerar que a mesma razão que compreende, 
esclarece e reúne, também contesta, dissocia e critica (Minayo, 2010; 1999). 

O estudo foi desenvolvido no município de Fortaleza, Ceará, que possui 
119 bairros organizados, administrativamente, em seis Coordenações Regio-
nais em Saúde (CORES – I, II, III, IV, V e VI). Cada regional possui uma rede 
de equipamentos de saúde para atendimento da população mais próximo da 
sua residência (Fortaleza, 2017). 

A rede é composta de unidades de atenção primária à saúde (UAPSs), 
hospitais de atenção secundária e terciária, unidades de pronto-atendimento 
(UPAs), CAPSs infantil, geral e álcool e drogas (AD), centros de especialidades 
odontológicas (CEOs), centrais de distribuição de medicamentos no terminal, 
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equipes de consultório na rua, Espaço Ekobé, além de espaços para desenvol-
vimento de práticas integrativas e complementares à saúde, que, frequente-
mente, funcionam dentro das unidades de APS (Fortaleza, 2017). 

A Tabela 1 expressa a distribuição desses equipamentos de saúde nas 
CORESs, referentes aos serviços de saúde mental e atenção básica.

Tabela 1.
Distribuição dos Equipamentos de Saúde por Regional em Fortaleza

CORES Equipamentos 
de Saúde

Saúde Mental UAPS

I 23 1 CAPS Geral, 1 CAPS AD, 1 Unidade de Acolhimento, 1 serviço de residência 
terapêutica

14

II 18 1 CAPS Geral, 1 CAPS AD, 1 Unidade de Acolhimento, 1 serviço de residência 
terapêutica

12

III 23 1 CAPS Geral, 1 CAPS AD, 1 CAPS Infantil 18
IV 20 1 CAPS Geral, 1 CAPS AD 13
V 30 1 CAPS Geral, 1 CAPS AD, 1 serviço de residência terapêutica 24

VI 36 1 CAPS Geral, 1 CAPS AD, 1 CAPS Infantil, 1 Unidade de Acolhimento 26
Fonte: Os autores.
CORES: Coordenações Regionais em Saúde; CAPS: centros de atenção psicossocial; AD: álcool e outras drogas; UAPS: unidades 
de atenção primária.

A escolha para este estudo delimitou a participação de seis unidades 
de atenção primária à saúde e seis centros de CAPSs de todas as CORESs de 
Fortaleza.

Desse modo, dentre as 117 UAPSs existentes em Fortaleza, foram selecio-
nadas seis, mediante sorteio, uma em cada CORES, além da inclusão de todos 
os CAPSs Gerais do município, ou seja, os seis CAPSs Gerais. 

Participaram do estudo 60 pessoas, dentre as quais 24 enfermeiros, sendo 
12 vinculados às UAPSs (dois de cada UAPS) e 12 vinculados aos CAPSs gerais 
(dois de cada CAPS); 12 agentes comunitários de saúde (ACS) e 24 usuários 
(dois de cada UAPS e dois de cada CAPS). A participação dos enfermeiros foi 
vinculada aos critérios de seleção pré-estabelecidos, a saber: trabalhadores de 
saúde precisam possuir, no mínimo, um (1) ano de trabalho na ESF ou CAPS; 
usuários devem ser assistidos na rede de atenção primária e psicossocial e 
atendidos no CAPS geral. Os critérios de exclusão foram: trabalhadores de 
saúde que se encontrassem ausentes por férias ou licença no período da co-
leta de dados; usuários que possuíssem quadro clínico que invalidasse a sua 
participação na pesquisa, como intensa agitação ou sob sedação, por exemplo. 

No que se refere à coleta e organização dos dados, a pesquisa em campo 
ocorreu no período de abril a maio de 2017, por meio de entrevistas semiestru-
turadas com profissionais e usuários, grupo focal com os ACS, além da observa-
ção sistemática livre para a aproximação e reconhecimento do lócus empírico. 

A coleta das informações ocorreu em dois momentos. No primeiro, rea-
lizaram-se visitas aos equipamentos de saúde (UAPSs e CAPSs). Na unidade 
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de saúde, fez-se uma observação livre para obter uma melhor compreensão 
do contexto da pesquisa; não houve teste-piloto. 

No segundo momento, ocorreram as entrevistas com os enfermeiros e 
usuários nas UAPSs e nos CAPSs gerais, ambos equipamentos de APS. As en-
trevistas foram feitas em salas reservadas para evitar a interferência de outras 
pessoas e respeitar a privacidade dos participantes. 

Por fim, visando compreender a complexidade do objeto de estudo proposto, 
foi realizado um grupo focal com os ACS em uma das UAPSs selecionadas para 
o estudo, a fim de complementar ou confrontar as informações. Foram dispa-
rados os seguintes questionamentos: Quais as práticas de cuidado em saúde 
mental são realizadas no território? Como se dá a atuação e articulação dos 
profissionais dos CAPSs e da atenção básica na prática do cuidado territorial? 

Para a análise, organização e sistematização do material coletado, usamos 
o fluxograma analisador proposto por Assis e Jorge (2010), o qual recomenda 
as três etapas propostas por Minayo (2008) e retraduzidas pelas referidas au-
toras: ordenação, classificação e análise final dos dados. Tais fases são inter-
relacionadas, dinâmicas e complementares. A ordenação envolve a transcrição 
de entrevistas, leitura do material empírico e organização dos dados que emer-
gem do texto em diferentes conjuntos de sentidos. A classificação dos dados 
permite a construção, o agrupamento dos conjuntos de sentidos em temas dos 
dados empíricos e, por fim, a análise final enfatiza a interpretação, possibili-
tando estabelecer as complementaridades, as convergências, as divergências 
e o inusitado, oriundos do material empírico apreendido.

A análise final seguiu a hermêutica-dialética orientada por Minayo (1999; 
2010) e Assis e Jorge (2010), na qual foi possível estabelecer as complemen-
taridades, as convergências, as divergências e o inusitado do material em-
pírico apreendido. 

Os aspectos éticos foram respeitados, de acordo com a Resolução nº 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, que aborda 
as pesquisas envolvendo seres humanos. O comitê de ética, com protocolo 
n° 2.005.057 (Brasil, 2012), aprovou a pesquisa.  Os profissionais que concor-
daram em participar do estudo assinaram o termo de consentimento livre e 
esclarecido, que assegura o anonimato dos participantes, autoriza a utiliza-
ção e a publicação dos dados obtidos, e além disso, esclarece os objetivos da 
pesquisa, a justificativa e a garantia do sigilo das informações, ratificando o 
compromisso ético com os interlocutores. Neste artigo, os enfermeiros estão 
identificados pela abreviação ‘Enf.’, seguida da ordem das entrevistas (de 1 
a 24); os ACS, pela sigla ‘ACS-GF’, pois as falas foram originadas no grupo 
focal, e os usuários, pela própria palavra, seguida de 1 a 24, também pela 
ordem das entrevistas.
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Resultados e Discussão

A Reforma Psiquiátrica consolidou o modelo de atenção psicossocial territo-
rial, com práticas voltadas para o território onde os usuários em sofrimento 
psíquico vivem e se relacionam (Lancetti e Amarante, 2006). Estes lugares são 
capazes de revelar as singularidades, diversidades e realidades, concepções 
essenciais para o cuidado no campo psicossocial. Os discursos dos trabalhado-
res profissionais de saúde e usuários possibilitaram compreender os avanços e 
desafios na organização dos serviços ao traduzirem a realidade vivenciada para 
consolidar um novo modelo de atenção psicossocial territorial local. 

O território é um importante lócus de cuidado em saúde mental e um 
poderoso componente para análise e planejamento das ações em saúde. A 
dimensão que o espaço recebe para contemplar as questões relacionais, so-
cioculturais e políticas daquela sociedade vai configurando outro território, 
ou seja, marcando-o como um território dinâmico, ativo e polivalente (Silva 
e Pinho, 2015).

Sabe-se que, no modelo da atenção psicossocial territorial, o objeto de 
intervenção se desloca da doença para o sujeito em sofrimento psíquico. As 
práticas devem sair do escopo medicamentoso preponderante para visualizar 
o usuário como participante principal no tratamento. Este processo envolve 
a família e, eventualmente, esferas comunitárias e suas respectivas constitui-
ções política, histórica e sociocultural, reconhecendo-se a complexidade do 
processo saúde-doença. Desse modo, amplia-se a visão terapêutica da remoção 
de sintomas para a adaptação à realidade e à supressão de carências socioe-
conômicas e culturais. O cuidado busca envolver o diálogo e o acompanha-
mento longitudinal da pessoa, reconhecendo o território como novo cenário 
das ações em saúde mental (Castro e Maxta, 2010; Guimarães, 2012; Sampaio, 
Guimarães e Abreu, 2010).

Desvelar o território é uma das atribuições dos profissionais de saúde 
da RAPS, com uso da ferramenta chamada territorialização, que permite ao 
profissional se apropriar das demandas em saúde mental existentes no ter-
ritório. Entretanto, os discursos dos profissionais de saúde revelam que a 
territorialização é realizada apenas pela equipe multidisciplinar da APS, sem 
a participação dos profissionais do CAPS:

Eu trabalho no CAPS há dois anos e aqui não é feita a territorialização (...), a terri-
torialização é realizada pela atenção básica; eles definem o território de abrangên-
cia da regional e nós consideramos a territorialização de lá (Enf. 18).

A territorialização é realizada pelos profissionais da equipe de saúde aqui da 
atenção básica, enfermeiro, os ACSs, a gente vai pro território pra identificar as 
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questões do número de famílias, quais as doenças mais presentes, questão de 
saneamento e dos problemas mais críticos (ACS-GF 03).

A territorialização é uma ferramenta importantíssima para organização e 
planejamento das ações em saúde ofertadas para a comunidade. Para os pro-
fissionais do CAPS, cujo serviço deve operar conforme a lógica do território 
(Brasil, 2011), é de extrema importância participar da territorialização, com 
vistas a reconhecer as demandas em saúde mental e os recursos que permi-
tam a formulação de novas estratégias de cuidado (Prata et al., 2017; Lima e 
Yasui, 2014). Entretanto, o que se observa são práticas cristalizadas que se 
restringem aos muros do próprio serviço, que não possibilitam aos profissio-
nais enxergar o território como potencializador de novas formas de cuidar. 

Os discursos revelam que os profissionais reconhecem a importância dessa 
aproximação com o território para a compreensão das necessidades da popu-
lação. Os ACSs são os profissionais que estão mais próximos da população e 
convivem no território; embora não estejam capacitados para reconhecerem 
tais ‘sintomas’, conseguem identificar a maior parte das demandas em saúde 
mental na comunidade por meio da visita domiciliar.

(...) Em relação à saúde mental, quem faz essa identificação somos nós [ACS] na 
visita; quando a gente percebe alguma coisa de errado, nós comunicamos ao en-
fermeiro (ACS-GF 02).

Geralmente, os agentes [ACS] comunicam a gente quando alguma pessoa está pre-
cisando de uma assistência em saúde mental (...) eles conseguem identificar essa 
demanda (Enf. 05).

Os ACSs, se treinados, são atores potencialmente estratégicos para atuar 
na interface da saúde mental com a atenção básica, pois conseguem identificar 
as demandas da atenção psicossocial, por meio de sua circulação em dupla 
jornada pelo território, como morador e trabalhador. Os agentes de saúde 
são como elos entre os usuários e os serviços de saúde, por residirem na co-
munidade e estarem mais próximos da realidade do território, podendo, por 
meio de treinamentos ou capacitações, tornarem-se capazes de identificar as 
necessidades da população em relação à saúde mental.

Nesse sentido, embora ainda não possuam formação profissional que con-
temple as especificidades do campo da saúde mental, os ACSs configuram-se 
como peças importantes para a implementação do cuidado psicossocial com 
base territorial. Nos serviços investigados, visualizam-se ações territoriais 
pautadas na visita domiciliar como um instrumento de cuidado extramuros. 
Essas visitas são realizadas, principalmente, pelos agentes de saúde ACS, mas 
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também, pelos enfermeiros e médicos do CAPS, quando o usuário não conse-
gue ir até o serviço, como é possível depreender nas falas a seguir: 

A gente faz a visita domiciliar e acompanha a pessoa que faz uso de medicação 
controlada, a gente vê se tá tomando direitinho, e se perceber alguma coisa errada, 
a gente informa pro enfermeiro da equipe, ele avalia, e se achar necessário faz uma 
visita naquela casa ou mesmo marca uma consulta (ACS-GF 04).

O agente que passa na minha casa sempre pergunta como eu tô, se eu tô tomando 
a medicação direitinho, mas só isso, acho que eles também não podem fazer muita 
coisa, né? (Usuário 22).

A gente quando precisa faz uma visita domiciliar, quando o paciente é idoso e não 
consegue vir até o CAPS, então sempre tem um dia que nós atendemos pela visita 
(Enf. 17).

Segundo Saffer e Barone (2017), o ACS é um dos principais atores da ESF 
e suas funções foram se ampliando progressivamente entre os novos campos, 
dentre os quais, o da saúde mental. Entretanto, as práticas dos ACSs vêm 
sendo alvo de discussões, pois devido à aproximação da Atenção Básica ao 
convívio cotidiano dos usuários, abre-se espaço para uma gama de subjetiva-
ções e atitudes afetadas pelas políticas de saúde, o que pode se refletir em um 
aumento, dentre outras possibilidades, de medicalização das comunidades. 

O trabalho do ACS insere-se em um campo de disputa, permeado de con-
flitos, porque ele pertence à comunidade tanto como morador do território 
quanto como trabalhador da equipe que atende à área em que habita (Saffer e 
Barone, 2017). Esta condição exige do ACS criatividade para lidar com situa-
ções de trabalho desafiadoras, considerando sua inserção na mesma cultura e 
nas dificuldades das famílias acompanhadas (Samudio et al., 2017).

Estudo de Samudio et al. (2017) mapeou a produção de cuidado em saúde 
mental que acontece no encontro entre o ACS e o usuário na atenção básica. Os 
autores revelaram entraves que podem endurecer o cuidado em saúde mental 
e as possibilidades de se produzirem novas formas de cuidado. Os entraves 
diziam respeito às condições de trabalho desfavoráveis, uma vez que os agen-
tes comunitários compõem equipes transcendentes no cuidado em saúde e 
saúde mental. Já as possibilidades produtoras de cuidado circularam ante a 
abertura dos ACSs ao ‘aprender’, além da constatação de movimentos desses 
profissionais favoráveis à construção de novos modos de cuidado em saúde 
mental, como ‘grupos de escuta’ e ‘pensar em resoluções coletivas’.

Outros estudos mostram a importância do ACS na identificação de de-
mandas de saúde mental em função do trânsito entre a convivência com a 
comunidade e o equipamento de saúde que referencia. Desse modo, o ACS 
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encontra-se numa posição estratégica para esta articulação (Harada e Soares, 
2010; Moura e Silva, 2015; Tatmatsu e Araújo, 2016). Para Waidman, Costa 
e Paiano (2012), os ACSs, por compartilharem o mesmo contexto social e por 
conhecerem de perto a dinâmica da comunidade, são considerados importan-
tes facilitadores no cuidado à saúde mental.

Destarte, as práticas territoriais são potentes, pois oferecem a possibi-
lidade de produzir cuidado nos espaços da vida cotidiana, com reinserção 
do usuário ao seio familiar e ao convívio social. Por outro lado, porém, o 
que se observa nos discursos dos profissionais e usuários é que persiste a 
valorização de práticas de cuidado dentro do próprio serviço, sem articu-
lação com o território:

Nós temos vários grupos terapêuticos aqui no CAPS, com o terapeuta ocupacional, 
psicólogo, enfermeiro, esses grupos funcionam aqui no próprio serviço (...). Na 
comunidade, hoje em dia, estamos sem programação (Enf. 17).

Eu já participei de um grupo aqui no CAPS, mas hoje não participo mais. Na minha 
comunidade, não tem nada não, pelo menos que eu conheça, não (Usuário 12).

Resultados semelhantes aos apresentados foram encontrados em estudo 
produzido em um município no estado do Paraná; verificou-se que a maioria 
dos profissionais de saúde desenvolve suas práticas em grupos, com ativida-
des lúdicas que promovem a interação. Entretanto, esses grupos são formados 
intramuros do serviço de saúde. Nesse sentido, a organização dos processos 
de trabalho não favorece ao cuidado territorial (Oliveira e Caldana, 2016).

Essa lógica de atuação do CAPS permanece centrada no modelo asilar, visto 
que promove práticas de cuidados para população intramuros do serviço, sem 
se preocupar em adentrar no território e considerar o contexto sociocultural, 
familiar e político dos usuários. Em resposta à essa lógica, a realização do apoio 
matricial pode oferecer subsídios para que os profissionais da APS se tornem 
capazes de intervir e conduzir os casos mais simples de saúde mental de sua 
área de cuidado. Entretanto, no município estudado, essa estratégia não foi 
priorizada pela gestão nos últimos anos.

 Segundo Bezerra e Jorge (2018), os entraves para a implementação e fun-
cionamento do matriciamento pode estar relacionado à falta de sensibilização, 
de conhecimento técnico e teórico por parte dos gestores, traduzindo-se na 
resistência dos profissionais em participar do apoio matricial.

Nunes, Guimarães e Sampaio (2016) afirmam que práticas intramuros dos 
CAPSs se configuram como abordagens reducionistas do usuário, centradas na 
clínica individual, tratando-o como objeto. Para Leão e Barros (2012), quando 
o serviço foca a sua atenção em ações exclusivamente centradas na medicação 
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ou em atividades intramuros, que não se relacionam com o exterior, inevita-
velmente, reproduz a lógica do modo asilar.

Contudo, para ressignificar o território como um espaço de cuidado são 
necessárias condições que permitam o planejamento e a organização dos ser-
viços e, nos discursos dos profissionais, a ausência dessas práticas de cuidado 
no território é justificada pela falta de condições de trabalho e segurança no 
entorno das comunidades, como pode ser aferido em seus relatos:

O grande problema de promover ações na comunidade é a falta de condições de 
trabalho; se eu quiser ir pra comunidade, tenho que ir no meu carro, correndo 
perigo de ser assaltada, e isso dificulta muito (Enf. 07).

As ações na comunidade demandam tempo e aqui nós temos um contingente de 
profissional reduzido, somos sobrecarregados aqui no CAPS (Enf. 23).

A precariedade das condições de trabalho favorece a desresponsabilização 
do profissional frente aos problemas de saúde dos usuários. Guimarães, Jorge e 
Assis (2011) afirmam que é preciso melhorar as condições de trabalho, incluindo 
a aquisição de materiais necessários para o desenvolvimento das atividades.

Ressalta-se, também, a necessidade de democratização das relações de 
trabalho, mediante transformações na organização dos processos de trabalho, 
com a finalidade de promover autonomia para os trabalhadores criarem novas 
opções terapêuticas.

As diretrizes da Política de Saúde Mental definem que a territorialização 
dos usuários da saúde mental deve ser realizada com o objetivo de inserí-los 
em um serviço de saúde mental aberto, na família, na comunidade, nos locais 
onde possam usufruir de todos os direitos que garantam sua cidadania (Brasil, 
2013; Guedes e Souza, 2015). 

Estudo produzido nos Estados Unidos observou que os cuidados realizados 
por profissinoais da atenção primária em saúde têm assumido um papel cada 
vez mais importante no atendimento ambulatorial, tendo em vista a formação 
de vínculos entre os profissionais e os usuários, o que representa um papel de 
vital importância no cuidado para esta população (Olfson, 2016).

As visitas domiciliares são instrumentos de trabalho preciosos no cuida-
do ao paciente em sofrimento psíquico, sendo utilizadas nas mais diferentes 
formas de acompanhamento dos pacientes. Com elas, é possível estabelecer 
uma aproximação com a realidade vivida pelos sujeitos e seu contexto fami-
liar, permitindo pensar em soluções que a comunidade possa oferecer (Pereira 
et al., 2014).

Todavia, a visita domiciliar não pode ser o único instrumento para pro-
duzir inovações práticas em saúde mental, e sim, partir dela para repensar 
novas formas de cuidado. Dentre as atividades práticas de cuidado territoriais 
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observadas pelos profissionais, os enfermeiros citaram o grupo de terapia comu-
nitária realizada no território: como pode ser observado nos discursos a seguir:

Aqui a gente faz a terapia comunitária de grupo. Participa a fonoaudióloga, o en-
fermeiro e o agente [comunitário] de saúde; a gente vai até a comunidade, em uma 
quadra, e organiza o grupo uma vez a cada 15 dias (Enf. 23).

Na nossa unidade, existe um grupo de terapia comunitária que eu mesmo faço, no 
Lagamar [bairro], com gestantes em situação de violência (Enf. 05).

A terapia comunitária caracteriza-se como proposta terapêutica para a 
área de saúde mental, com o intuito de se tornar um espaço no qual as pessoas 
podem ser acolhidas nas suas dores e nos seus sofrimentos, ocasionados por 
qualquer obstáculo comum do dia a dia, ou mesmo por situações traumáticas, 
que causaram, ou têm um potencial de causar algum transtorno mental. Tem, 
em sua base de formação, elementos que valorizam a diversidade cultural, 
a autonomia, a visão sistêmica, o potencial comunitário e as subjetividades 
(Arruda, 2011). 

Para Souza et al. (2011), a terapia comunitária consegue transformar espa-
ços e construir saberes  e, nesses espaços, os participantes têm acesso a uma 
assistência integral e singular. Nesse contexto, ela gera contribuições no âmbito 
social e familiar e leva cada usuário a uma nova forma de pensar e agir sobre as 
dificuldades da vida, melhorando a autoestima, a resiliência, como também sua 
estabilidade emocional, com redução da ansiedade e, principalmente, do estresse.

Em meio ao contexto apresentado, evidencia-se a necessidade latente de os 
serviços ocuparem os espaços dos bairros, não só com atividades informativas, 
mas com ações que possam ampliar e melhorar sua prática clínica consoantes 
com as especificidades dos contextos territoriais nos quais estes usuários vi-
vem. A rede de atenção psicossocial deve retirar o serviço da invisibilidade, 
ampliando a teia de diálogos com a vizinhança e contribuindo para a busca da 
equidade, por meio da territorialidade (Santos e Nunes, 2011). Como afirmam 
Covelo e Badaró-Mareira (2015), além dos serviços, é importante lembrar que 
existem outros espaços que podem potencializar o cuidado em saúde mental, 
como o território. Pensar na territorialidade é pensar em uma rede para fora 
dos serviços, permitindo reconhecer as singularidades e complexidades de 
cada sujeito, visto que cada um possui um território, carregado de história, 
relações de poder, relações sociais, formas de organização e economia. 

O território é autônomo e possui movimento, marcado por transformações 
advindas dessa organização histórica e social das populações. Perceber e incorporar 
este território que transcende o físico é essencial para o avanço na constituição e 
implementação de políticas públicas em saúde mental (Silva e Pinho, 2015). Nes-
se sentido, o trabalho no território dimensiona a construção de novas relações 
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sociais entre todos os atores envolvidos, produzindo modificações nos contextos 
nos quais ainda se faz presente uma cultura de exclusão (Leão e Barros, 2012).

Nesse contexto, o território no qual o sujeito vive tem se mostrado uma 
ferramenta importante, que não deve ser desconsiderada durante o tratamento, 
devendo estar integrada aos espaços institucionais. Com efeito, a rede territo-
rial é palco das relações sociais que constituem um sujeito e nela se produz e 
reproduz um conjunto de referências socioculturais, políticas e econômicas, 
que qualifica seu cotidiano e sua inserção no mundo (Kemper et al., 2015). 
Nesse sentido, as práticas territoriais valorizam o usuário como ser social, 
cidadão, autônomo, único, com capacidade de melhorar sua saúde. Destarte, 
as práticas devem acontecer de dentro para fora dos serviços, ou seja, no ter-
ritório onde os usuários vivem, já que o modus operandi dessa proposta é a 
relação; assim, pode-se dizer que o profissional se ocupa, permanentemente, 
da negociação com pessoas ou recursos do território (Dutra e Oliveira, 2015). 

Essa presença viva no território implica, necessariamente, o envolvimento 
de todos os atores comprometidos no cuidado, isto é, a equipe multiprofissio-
nal, a família, a comunidade em geral; enfim, de todos que, de alguma forma, 
façam parte daquele ambiente (Brasil, 2015).

Em síntese, os dados obtidos por este estudo possibilitam compreender 
a interface entre o que é preconizado pela reforma psiquiátrica e as dificul-
dades e fragilidades vivenciadas no cotidiano dos profissionais e usuários, 
possibilitando aos gestores e profissionais ressignificarem as práticas de saúde 
para implementação de ações individuais e coletivas que permitam alcançar 
a transversalidade do cuidado. 

Como limitações deste estudo, destaca-se a ausência da participação dos 
gestores, pois  a visão desse grupo de profissionais poderia aprofundar a com-
preensão do processo de cuidado em saúde mental. Constata-se a necessidade 
de ampliar e identificar as ações preconizadas pela gestão, suas dificuldades 
e potencialidades para compreensão geral do fenômeno. No entanto, essas li-
mitações não comprometeram a qualidade dos dados obtidos, podendo servir 
de estímulo para novos estudos.

Considerações finais

As práticas de cuidado em saúde mental ainda estão pautadas em ações realiza-
das no próprio serviço e na medicalização do sujeito para tratar os sintomas da 
doença mental. Tais práticas desconsideram suas especificidades e singularida-
des e reproduzem um cuidado intramuros que se configura como modelo asilar. 
Desse modo, perdem a potência de transformação das práticas de saúde mental, 
divergindo do que propõe a reforma psiquiátrica. O panorama da saúde mental 
urge pela transformação de um modelo que privilegie a revisão epistemológica 
e a reflexão dos profissionais de saúde, como forma de consolidar novas ações.
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Nesse aspecto, é importante refletir e repensar a criação ou a intensificação 
de novas práticas de cuidado com bases territoriais que permitam atender às 
necessidades de saúde dos usuários e considerem o território como um espaço 
adequado e potente para estas ações de cuidado. Ademais, desenvolver estra-
tégias para capacitar a formação de trabalhadores que atuam na transversa-
lidade da saúde mental, à exemplo dos ACSs, pode ampliar a resolubilidade 
dos problemas nesse campo e na atenção básica.

Diante do exposto, torna-se um desafio introduzir práticas de cuidados singulares 
e coletivas capazes de promover uma assistência em saúde mental de qualidade que 
vai além do saber científico, abrangendo o estabelecimento de relações sólidas com os 
usuários e a comunidade, com intuito de satisfazer as reais necessidades existentes.

PRODUCIÓN DEL CUIDADO EN SALUD MENTAL: PRÁCTICAS TERRITORIALES EN LA RED 
PSICOSOCIAL

Resumen         Se trata de un estudio cualitativo que analizó prácticas de cuidado territoriales 
en salud mental realizadas por enfermeros, agentes comunitarios de salud y usuarios de los 
centros de atención psicosocial y de la atención básica. Han sido realizadas entrevistas, grupos 
focales y observación libre con 60 participantes de la ciudad de Fortaleza, estado de Ceará, 
Brasil, en 2017. El análisis de las informaciones estuvo basado en la hermenéutica-dialéctica 
ante un ejercicio interpretativo crítico y reflexivo. Los resultados evidenciaron que el proceso 
de territorialización es realizado por el equipo multidisciplinario de la Estrategia Salud de la 
Familia, sin la participación de los profesionales del centro de atención psicosocial. Aunque ellos 
a veces realicen prácticas comunitarias, persiste la valoración de acciones dentro del propio 
servicio y en la medicalización del sufrimiento psíquico, sin considerar las singularidades de los 
sujetos, y sin articulación con los servicios de la atención básica. Los agentes comunitarios de 
salud, si entrenados, son actores potencialmente estratégicos para actuar en la interconexión 
de la salud mental con la atención básica. De hecho, el panorama de la salud mental urge por 
la transformación de un modelo que privilegie la reflexión de nuevas acciones en múltiples 
dimensiones, con énfasis en la articulación de los servicios y en la capacitación de los trabaja-
dores que actúan en ese ámbito.

Palabras clave asistencia a la salud; atención primaria de salud; salud mental; servicios de salud 
mental; agentes comunitarios de salud.
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